
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.648.735 - RS (2017/0011310-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : LEONARDO PEREIRA DE MELLO 
ADVOGADO : BRUNO ELY SILVEIRA  - RS072789 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : MASSA FALIDA DE PRIMAFER INDUSTRIAL E COMERCIAL 

LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. 
PRESCRIÇÃO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

I - Em relação à indicada violação do art. 1.022, II, do CPC/2015 
pelo Tribunal a quo, não se vislumbra a alegada omissão da questão jurídica 
apresentada pelo recorrente, qual seja a tese de que o prazo prescricional 
somente inicia com o encerramento do processo falimentar, tendo o julgador 
abordado a questão explicitamente, afastando a referida tese. 

II - Não há violação ao  art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015), quando  não se vislumbra  omissão, obscuridade ou contradição 
no acórdão recorrido capaz de torná-lo nulo, especialmente se o Tribunal a quo 
apreciou a demanda  em toda a sua extensão, fazendo-o de forma clara e 
precisa, estando bem delineados os motivos e fundamentos que a embasam.

III - Na hipótese de processo falimentar, o Superior Tribunal de 
Justiça já decidiu no sentido de que a falência não equivale a dissolução 
irregular da empresa e que somente quando esgotados os bens da sociedade 
empresária falida é que a execução pode ser redirecionada para o patrimônio 
dos sócios gerentes, caso comprovada a prática de atos com excesso poderes 
ou infração à lei.  Nesse  sentido: AgRg no AREsp 128.924/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 28/8/2012, DJe 3/9/2012; 
AgRg nos EDcl no REsp 1227953/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 26/04/2011, DJe 03/05/2011.

IV - Nesse panorama, considerando o termo a quo o encerramento 
do processo falimentar, ocorrido em 21.3.2007, tem-se por afastada a 
prescrição.

V - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
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Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
 
 Brasília (DF), 1º de março de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática, que passo a 

relatar.

O recurso especial foi interposto pela FAZENDA NACIONAL, com 
fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, assim ementado:  

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. 
PRESCRIÇÃO.

1. Está pacífico na jurisprudência o entendimento no sentido de que a 
interrupção da prescrição pela citação da pessoa jurídica projeta seus efeitos em 
relação aos co-responsáveis, nos termos do art. 125, III, c/c art. 135, III, ambos do 
CTN.

2. Havendo indícios de crimes falimentares, caracterizado está, em 
princípio, que os sócios infringiram a lei e o próprio estatuto da pessoa jurídica, 
estando implicados, em tese, na prática de crime falimentar, o que justifica o 
redirecionamento da execução.

3. Encontram-se patenteados nos autos os requisitos configuradores do 
instituto da prescrição.

O presente feito decorre de exceção de pré-executividade pela qual foi 
declarada a prescrição quinquenal, com a extinção da execução fiscal.

Na hipótese dos autos havendo penhora no rosto dos autos do processo 
falimentar em 23.06.2004, cogitou-se da impossibilidade de se exigir a atuação da Fazenda 
Pública afim de que seja adimplida a execução, até que seja encerrado o processo de falência, 
in casu, ocorrido em 21.3.2007.

Na encimada decisão o Tribunal de origem consigna que havendo indícios de 
crime falimentar, in casu, datada de março de 2002, já se impõe o redirecionamento da 
execução, sendo este o marco inicial para a contagem do prazo prescricional.

Foram rejeitados os embargos de declaração.
No recurso especial a recorrente aponta ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, 

alegando que o julgador se omitiu sobre a tese por ele defendida segundo a qual somente após 
o encerramento da falência é que inicia a contagem do prazo prescricional.

Indica, ainda, violação ao arts. 125, III, 135, III e 174, todos do CTN, além 
do art. 40 da LEF. Sustenta, em síntese, que o prazo prescricional somente inicia com o 
encerramento do processo falimentar, porquanto é a partir desse momento que se afigura 
possível postular o redirecionamento da execução.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

Documento: 1682027 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/03/2018 Página  3 de 4



 
 

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 
fundamento no art. 255, § 4º, III, do RI/STJ, dou provimento ao recurso especial para afastar 
a prescrição intercorrente pronunciada e determinar o prosseguimento regular da execução".

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários à 

decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso não merece provimento.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos considerados na decisão 

recorrida. Assim, as alegações são insuficientes para modificar a decisão agravada.

Em relação à indicada violação do art. 1.022, II, do CPC/2015 pelo Tribunal a 
quo, não se vislumbra a alegada omissão da questão jurídica apresentada pelo recorrente, qual 
seja a tese de que o prazo prescricional somente inicia com o encerramento do processo 
falimentar, tendo o julgador abordado a questão explicitamente, afastando a referida tese. 
Neste panorama, a oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão somente, a 
irresignação do embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o que não viabiliza o 
referido recurso. 

Descaracterizada a alegada omissão, se tem de rigor o afastamento da suposta 
violação do art. 535 do CPC/73, conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. GREVE. DESCONTOS DOS DIAS 
PARADOS. CABIMENTO, SALVO SE HOUVER ACORDO DE COMPENSAÇÃO 
DO TRABALHO.

1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso II, do 
CPC/1973, verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto 
decidiu fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte.

2. É entendimento consolidado no âmbito do STJ que é legítimo o ato da 
Administração que promove o desconto dos dias não trabalhados pelos servidores 
públicos participantes de movimento grevista, diante da suspensão do contrato de 
trabalho, nos termos da Lei 8.112/1990, salvo a existência de acordo entre as partes 
para que haja compensação dos dias paralisados. Ressalta-se que não consta nos 
autos que foi feita compensação dos dias parados.

3. Recurso Especial não provido. (REsp 1616801/AP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 13/09/2016)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO  REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO N. 03/STJ.  
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO  CPC/1973. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.  INCIDÊNCIA  DA  
SÚMULA 211/STJ. LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. ART. 47 DO CPC/1973. 
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INVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE  REEXAME 
DE PROVAS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Inexiste  violação ao  art. 535 do CPC/1973, quando  não se vislumbra  
omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de torná-lo nulo, 
especialmente se o Tribunal a quo apreciou a demanda  em toda a sua extensão, 
fazendo-o de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e 
fundamentos que a embasam.

2.  Não  se  conhece da violação a dispositivos infraconstitucionais quando   a  
questão  não  foi  enfrentada  pelo  acórdão  recorrido, carecendo o recurso especial 
do necessário prequestionamento (Súmula 211/STJ),  sobretudo  quando  a  parte,  
mesmo  opondo  embargos  de declaração  na  origem,  não  suscitou  a  omissão  
na  análise  dos referidos aspectos.

3. Infirmar  a conclusão  alcançada pela Corte de origem, quanto a existência  
de  litisconsórcio necessário tão somente em relação a duas candidatas, que foram 
lotadas na localidade onde pretendem as agravadas  lotação, considerando, para 
tanto, os limites da sentença de primeiro  grau,  pressupõe  o  cotejo da referida 
sentença com o conjunto probatório do  feito, o que é inviável em sede de recurso 
especial,  nos  termos da Súmula 7 do STJ. Nesse sentido: AgRg no Ag 
1403108/PR,  Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
24/11/2015, DJe 10/12/2015.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1592075/PE, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2016, 
DJe 26/08/2016)

Não obstante, no mérito, melhor sorte está reservada ao recorrente.

Na hipótese de processo falimentar, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu no 
sentido de que a falência não equivale a dissolução irregular da empresa e que somente 
quando esgotados os bens da sociedade empresária falida é que a execução pode ser 
redirecionada para o patrimônio dos sócios gerentes, caso comprovada a prática de atos com 
excesso poderes ou infração à lei. 

Nesse diapasão, confiram-se os seguintes julgados:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
SÓCIO-GERENTE. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. FALÊNCIA. 
EXIGUIDADE DE BENS. REDIRECIONAMENTO. 

1. No STJ o entendimento é de que o simples inadimplemento da obrigação 
tributária não enseja a responsabilidade solidária do sócio-gerente, nos termos do art. 
135, III, do CTN. 

2. A falência não configura modo irregular de dissolução da sociedade, 
pois, além de estar prevista legalmente, consiste numa faculdade estabelecida em 
favor do comerciante impossibilitado de honrar compromissos assumidos. 

3. Em qualquer espécie de sociedade comercial, é o patrimônio social que 
responde sempre e integralmente pelas dívidas sociais. Com a quebra, a massa falida 
responde pelas obrigações a cargo da pessoa jurídica até o encerramento da falência, 
só estando autorizado o redirecionamento da Execução Fiscal caso fique 
demonstrada a prática pelo sócio de ato ou fato eivado de excesso de poderes ou de 
infração a lei, contrato social ou estatutos. 

4. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 128.924/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 28/8/2012, DJe 3/9/2012). 
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TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ENCERRAMENTO DE 
DEMANDA FALIMENTAR. AUSÊNCIA DE BENS DESTINADOS À 
SATISFAÇÃO DO CRÉDITO FAZENDÁRIO. POSSIBILIDADE DE 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL CONTRA OS 
CORRESPONSÁVEIS. AUSÊNCIA DE TRANSCURSO DE PRESCRIÇÃO DA 
DEMANDA EXECUTIVA.

1. Instaurada demanda falimentar e realizada a penhora no rosto dos autos, 
é manifesta a necessidade de suspensão do andamento da execução fiscal aforada 
contra o devedor falido. Afinal, é inadmissível que duas demandas tramitem conjunta 
e simultaneamente para atingir idêntica finalidade. Aplicabilidade do art. 6º da Lei 
11.101/05.

2. Com o encerramento do processo falimentar e a constatação de 
inexistência de bens do devedor principal, suficientes à liquidação do crédito 
tributário, é possível o redirecionamento da execução fiscal contra os 
corresponsáveis, notadamente se constatadas pela Corte de origem, como in casu, 
irregularidades na condução dos negócios sociais. Precedentes: AgRg no REsp 
1062571/RS, Rel.

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 20/11/2008, DJe 
24/03/2009; REsp 904.131/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Rel. p/ Acórdão Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19.11.2009, DJe 15.10.2010.

Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1227953/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 03/05/2011)

Nesse panorama, considerando o termo a quo o encerramento do processo 
falimentar, ocorrido em 21.03.2007, tem-se por afastada a prescrição.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0011310-0 REsp 1.648.735 / RS

Números Origem:  200371000486844  50567795320154047100  RS-200371000486844  
RS-50567795320154047100

PAUTA: 01/03/2018 JULGADO: 01/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : LEONARDO PEREIRA DE MELLO 
ADVOGADO : BRUNO ELY SILVEIRA  - RS072789 
INTERES.  : MASSA FALIDA DE PRIMAFER INDUSTRIAL E COMERCIAL LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LEONARDO PEREIRA DE MELLO 
ADVOGADO : BRUNO ELY SILVEIRA  - RS072789 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : MASSA FALIDA DE PRIMAFER INDUSTRIAL E COMERCIAL LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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